
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.046 - SP (2019/0226338-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMPRESA METROPOLITANA  DE TRANSPORTES URBANOS 

DE SAO PAULO S/A EMTU/SP 
ADVOGADOS : MARCOS ROGÉRIO OLÍMPIO DE PAULA  - SP170871 
   CLEYTON RICARDO BATISTA  - SP188851 
AGRAVADO  : EMPRESA DE ONIBUS RAPIDO LITORAL LTDA 
ADVOGADOS : SANDRA GOMES  - SP105932 
   ROGÉRIO DA SILVA  - SP244687 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRANSPORTE 
IRREGULAR DE PASSAGEIROS. LIBERAÇÃO DE VEÍCULO. 
COBRANÇA DE ESTADIA LIMITADA A 30 DIAS. LEI Nº 9.503/1997. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
VIOLADOS PELO  ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por EMPRESA METROPOLITANA DE 

TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO S/A EMTU/SP em face de decisão 

proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou admissibilidade a 

recurso especial manejado contra acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA - Veículo apreendido - Transporte 
irregular de passageiros - Liberação do veículo condicionada ao pagamento 
de estadia - Inadmissibilidade - Cobrança de estadia limitada a trinta (30) 
dias - Art. 262 CTB - Sentença de procedência confirmada - Recurso de 
apelação desprovido.

Nas razões do recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, a recorrente sustenta que "havendo legislação própria que 

regula a matéria em discussão, no caso dos autos o regulamento estadual do sistema 

fretamento metropolitano, nos exatos limites da competência do Estado Federado para 

legislar sobre transporte regional (intermunicipal dentro do Estado) e funções de interesse 

metropolitano, não há espaço para a aplicação da Lei Federal nº 9.503/1997 quando a 

infração não é de trânsito (fiscalização de circulação por agentes do sistema nacional de 

trânsito), mas de transporte coletivo (fiscalização dos serviços públicos e privados de 

transporte coletivo por agentes da Secretaria dos Transportes Metropolitanos do Estado 

de São Paulo)".

A inadmissão do recurso especial se fez à consideração de que incide na espécie 

o óbice da Súmula 280/STF e que a recorrente não atendeu aos requisitos legais para 
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comprovar a alegada divergência jurisprudencial.

Nas razões de agravo, postula o processamento do recurso especial, haja vista 

ter cumprido todos os requisitos necessários à sua admissão.

É o relatório. Passo a decidir.

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo a análise do 
especial.

A insurgência não merece prosperar.
Isso porque, não obstante a recorrente ter citados dispositivos legais nas razões 

recursais, infere-se que limitou-se a alegar genericamente sua irresignação quanto à 
aplicação da Lei nº 9.503/1997 ao caso, sem, contudo, especificar nas suas 
argumentações quais foram os dispositivos de lei federal supostamente contrariados ou 
negados vigência pelo v. acórdão recorrido. Incide, portanto, o disposto na Súmula 
284/STF, ante a deficiência na fundamentação do recurso. 

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE   DECLARAÇÃO  NO  
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  INCIDENTE 
DE RESERVA DE BENS. INVENTÁRIO. RECURSO CABÍVEL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  conhecimento  do  recurso  especial  exige  a  indicação  dos 
dispositivos  legais  supostamente  violados. Ausente tal requisito, incide a 
Súmula n. 284/STF.
[...]
4.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgRg nos EDcl no REsp 1512522/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
20/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  
QUE  DISCUTE  A  ESTRUTURAÇÃO DE CARGOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO AFETOS À CÂMARA MUNICIPAL 
DE CARIACICA/ES. RECURSO ESPECIAL QUE NÃO INDICOU OS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.
IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB  PENA  DE  
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE CARIACICA DESPROVIDO.
1.  É  pacífica  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de que a 
interposição  do  Recurso  Especial  tanto pela alínea a quanto pela alínea c 
exige a indicação expressa do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal 
de origem teria negado  vigência  ou  dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais. O não cumprimento  de  tal  requisito,  como  
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no  caso  dos autos, importa deficiência  de  fundamentação,  atraindo a 
incidência do contido na Súmula 284 do STF.
2.  Ademais,  a  competência  do  STJ restringe-se à interpretação e 
uniformização  do  Direito  infraconstitucional não sendo possível o exame  
de  violação  a  dispositivos constitucionais, ainda que para fins  de  
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES desprovido.
(AgRg no AREsp 372.647/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016)

Ademais, convém ressaltar que o óbice imposto à admissão do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional obsta a análise recursal pela alínea "c", 
restando o exame do dissídio jurisprudencial prejudicado.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A Corte de origem, ao examinar a questão, fê-lo também com base no 
art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, contudo a parte recorrente não 
interpôs o recurso cabível. Assim, incide a Súmula 126 do STJ: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".
2. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1810469/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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